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TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xx/20xx
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE Nº xx/20xx

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘a’, da Lei nº 14.133/2021).

1.1 DO OBJETO.
A presente INEXIBILIDADE  tem por objeto a contratação de uma Palestra Show + Baile para 
Comemoração ao Dia do Idoso, a palestra show  trabalha através de uma abordagem dinâmica 
e utilização de recursos de som e músicas com efeitos especiais,  com vigência de 6(seis) 
meses a contar da assinatura do contrato, ou emissão de documento equivalente, conforme 
especificação detalhada no Título 1.3 deste Termo de Referência.

1. 2. JUSTIFICATIVA

1.2.1. Justifica-se a necessidade do processo licitatório para Contratação da PALESTRA SHOW 
– VILSON CECHETTI, representada pela empresa DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS – com 
objetivo deste evento é celebrar o Dia do Idoso através de uma palestra show que proporcione 
informação,  entretenimento  e  valorização  para  a  população  idosa.  A  ação  visa  promover  a 
integração social,  o  bem-estar,  e conscientizar  sobre os direitos,  saúde e qualidade de vida 
dessa faixa etária. Promovendo o bem-estar e da autoestima do público idoso, estimulando à 
participação social e ao fortalecimento das relações comunitárias, disseminação de informações 
relevantes para a qualidade de vida do idoso e valorizando cultural e social dessa faixa etária. A 
palestra show é um evento que une informação e entretenimento, tem grande potencial para 
envolver e motivar o público, além de criar um ambiente acolhedor e dinâmico. Isso contribui 
para o fortalecimento de políticas públicas voltadas para o envelhecimento ativo e saudável. 

1.3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS.

1.3.1. Na Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) temos 
(grifamos):
ART. 74º É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
II  – contratação de profissional  do setor  artistíco,  diretamente ou por meio de empresários 
exclusivos, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião publica.

CONSIDERANDO que a empresa Dalvan Schlosser de Freitas Palestras, deten a carta 
de exlusividade do produto Palestra Schow – Vilson Cechetti. A palestra show está 
no mercado desde 2013, já percorreu mais de 1000 municípios em todo o país, 
encantando com palavras de poder e cantando com alegria de viver, contribuindo 
para realização de sonhos. A motivação de trabalhadores e servidores em geral é o 
maior  diferencial  da  Palestra  Show,  aprovada  massivamente  pela  crítica  local  e 
regional,  sendo referência  nas regiões  oeste  catarinense e  sudoeste do Paraná. 
Abrangem diferentes  públicos,  entre  eles:  Educação,  Empresas,  profissionais  de 
saúde,  área  social,  servidores  públicos,  capacitação  dos  professores  da  rede 
municipal  e  eventos  natalinos.  Entre  os  principais  temas  abordados  estão: 
Comprometimento,  Inteligência  emocional,  Relacionamento,  Ética,  Dar  o  Melhor, 
Busca,  Ação,  Crenças,  Felicidade,  Trabalho  em  Equipe,  Mudança  de  hábito, 
Motivação.  As  palestras  têm  o  objetivo  de  transmitir  mensagens  de  otimismo, 
positividade  e  abordar  de  forma  descontraída,  os  diversos  públicos.  Também 
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aborda  de  forma  didática  a  importância  das  boas  escolhas:  projeto  de  vida, 
relacionamentos, valores, hábitos, prevenção e combate as drogas, cyberbullying, 
valorização dos pais, professores, educadores e servidores públicos, através de uma 
abordagem  dinâmica  e  utilização  de  recursos  de  som  e  músicas  com  efeitos 
especiais. Ainda, refletido de forma lúdica a relação de alguns personagens “super-
heróis”, como Superman, Homem Aranha, Batmam e Pantera Negra, com o meio 
em  que  os  educandos  vivem,  sendo  seus  heróis  no  cotidiano  os  Educadores, 
Professores,  Pais,  Motoristas,  Servidores  Públicos  nas  diversas  áreas  educação, 
saúde, habitação e ação social. Os palestrantes também abordam a importância de 
se  ter  sonhos,  bem  como  de  lutar  para  construir  e  concretizar  os  mesmos,  é 
profissional experiente e capacitado para execução do evento pretendido, que é de 
interesse público. 

1.4. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

1.4. O prazo da vigência da contratação é de 06 meses contados da publicação do extrato do 
contrato,com base no inciso II, do artigo 74 da lei  nº 14. 133. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO. (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 
14.133/2021).

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei 
nº 14.133/2021).

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 
14.133/2021).

4.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes neste termo 
de referência, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

O  objeto  a  ser  licitado,  pelas  suas  características  e  com  base  nas  justificativas  acima 
mencionadas,  não  possui  natureza  continuada,  não  havendo  necessidade  de  prorrogação 
contratual para além da vigência comum de doze meses prevista na Lei nº 14.133/2021.

Analisando  as  opções de oferta para  atender  a  demanda apresentada,  verifica-se que será 
necessária a contratar empresas que prestem serviços relacionados a Palestra Show.

O profissional ou empresa contratada deve apresentar os seguintes requisitos:
-apresentar documentos de habilitação básico para contratação;
- ter trabalho reconhecido na área da atuação.
-Incumbe  a  empresa  contratada  arcar  com  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários, 
indenizações civis, bem como, as despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação de 
profissionais  da equipe artística que irão participar  das apresentações,  ficando a contratante 
isenta de qualquer vínculo empregatícios com seus prepostos. Fica esta responsável também, 
por quaisquer acidentes que venham a ocorrer com seus colaboradores quando em execução do 
serviço. 
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-O prazo de pagamento será de até 30 dias após a entrega da Nota Fiscal,  caso verificado 
irregularidade ou erro na apresentação da nota fiscal eletrônica, o prazo de pagamento será 
contado após sua reapresentação com os devidos vícios sanados.
- A Contratada deverá fornecer o(s) serviço(s) de acordo com as especificações e quantitativos 
constantes no Termo de Referência.
-A contratada deverá informar, em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite 
de realizar o serviço conforme o estabelecido. 
-Ter estrutura para realização da Palestra como:
 Sonorização
 Cenário
 Iluminação
 Painel de led
 efeitos
-  Montagem e desmontagem de equipamentos  de sonorização e iluminação ficarão a cargo 
exclusivo da empresa contratada.

A  Contratada  deverá  indicar  pessoa  responsável  pelo  acompanhamento  dos  serviços  com 
poderes  para  dirimir  eventuais  dúvidas,  solucionar  questões  não  previstas  no  contrato  e 
apresentar soluções práticas para quaisquer problemas envolvendo o objeto deste Termo de 
Referencia.     

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘e’, da Lei nº 
14.133/2021).

5.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

5.2. Condições de execução

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
a. Início da execução do objeto: será de até 10(dez) dias da emissão da ordem de serviço.
b. Será 1(uma) Palestra  Show+baile no mês de Outubro para os idosos, em comemoração 
ao Dia do Idoso, com temas de motivação, saúde mental e sonhos.
c. Cronograma de realização dos serviços:
   

DATA HORÁRIO DESCRIÇÃO QUANTIDADE
TOTAL

08/10/2025      13:30 Palestra show + baile com duração de 2 a 3 
horas 

1 Apresentação

5.3. Local e horário da prestação dos serviços
a. O serviço será prestado no seguinte endereço: Rua José Maria Soares, centro Salão 
Paroquial.

b. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 13:30 horas.

5.4. Rotinas a serem cumpridas
5.4.1. A execução contratual observará as rotinas [abaixo] / em anexo
5.4.2 No dia 08/10/2025.
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DATA HORÁRIO DESCRIÇÃO QUANTIDADE
TOTAL

08/10/2025        13:30 Palestra show + baile com duração de 2 a 3 
horas 

1 Apresentação

5.5. Materiais a serem disponibilizados

5.5.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

 A  estrutura  completa  para  o  cenário,  equipamentos  de  iluminação,  equipamentos  de 
sonorização.

Outras disposições.

5.6. Assumir  inteira  responsabilidade  pela  efetiva  execução  do(s)  serviço(s)  do  objeto 
licitado  e  efetuá-lo  de  acordo  com  as  normas  vigentes  (federal,  estadual  e  municipal)  e 
instruções deste edital e seus anexos.

5.7. O prazo de execução do Objeto é de até  10(dez) dias,  a contar  do dia da AF – 
Autorização de Fornecimento. Em estrita conformidade com as exigências estabelecidas neste 
anexo, para o fornecimento do objeto.

5.8. Será  obrigação  do  licitante  responder  pela  qualidade,  segurança  e  demais 
características  do  Objeto,  bem  como,  a  observações  e  atendimentos  quanto  as  normas 
técnicas (esteja em conformidade com a legislação que regula a matéria em vigor);

5.9. Responsabilizar-se exclusivamente, pelos danos causados ao(s) equipamentos (s) de 
sua propriedade, no caso de acidentes, roubos ou furtos e demais, visto que a contratada é 
obrigada a constituir os necessários seguros para cobrir em 100% (cem por cento) as despesas 
decorrentes de sinistros de quaisquer espécies, inclusive de seu pessoal.

5.10. As  empresas  licitantes  deverão  possuir  condições  tais  que  garantam  a  presteza, 
responsabilidade,  segurança  e  eficácia  da  execução  do  objeto,  de  modo  a  obter  pleno 
resultado na realização dos serviços mencionados neste instrumento.

5.11. Os contratos de prestação de serviços serão formalizados pela retirada da nota de 
empenho pela detentora.

5.12. A contratada será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
do Contrato, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do 
seu vencimento.

5.13. Toda  solicitação  de  serviço  deverá  ser  efetuada  mediante  solicitação  da  unidade 
requisitante,l deverá ser feita através de nota de empenho.

5.14. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, 
na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da 
identificação de quem procedeu o recebimento.
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5.15. A cópia da nota de empenho, referida no item anterior deverá ser devolvida, a fim de 
ser anexada ao processo de administração do Contrato.

5.16. Não  serão  recebidos  os  serviços  com  especificações  em  desacordo  com  as 
constantes neste Termo de Referência;

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL. (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘f’,  da Lei nº 
14.133/2021).

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o 
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.

6.4. O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Fiscalização

6.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput)

6.5.2. A fiscalização do recebimento do(s) serviço(s) contratado(s) ficará a cargo de
Leiliane  da  Silva  Rodrigues, ficando  o(a)  mesmo(a)  responsável  pela  conferência  das 
especificações do serviço com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 
forma do art. 89, do Decreto Municipal nº 460/2022, competindo- lhe ainda dirimir as possíveis 
dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à Administração.  

6.5.3. O  Fiscal  do  Contrato  procederá  à  avaliação  das  especificações  do(s)  serviço(s) 
prestados pela licitante vencedora podendo rejeitar,  no todo ou em parte, os itens que não 
estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência.

6.5.4. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração.

6.5.5. O fiscal  do contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do contrato  todas  as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);

6.5.6. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  do  contrato  emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.5.7. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
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demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.5.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.5.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou  à  prorrogação 
contratual.

6.5.10. O  fiscal  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios 
pertinentes, caso necessário.

6.5.11. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.5.12. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade 
por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 
contrato,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa  responsabilidade  à  fiscalização  ou  o 
acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021.

6.5.13. Verificada  a  não  conformidade  do  objeto,  devera  a  contratada  reparar,  corrigir, 
remover,  reconstituir  ou substituir,  às suas expensas,  no todo ou em parte,  o objeto deste 
Termo de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções, salvo quando o 
defeito for comprovadamente provocado por uso indevido;

6.5.14. Obrigações da Contratante:
6.5.14.1 Atestar  nas  notas  fiscais  e/ou  fatura  a  efetiva  entrega  do  objeto  do  Contrato, 
conforme ajuste representado pela nota de empenho;
6.5.14.2 Aplicar à detentora do Contrato, penalidades, quando for o caso;
6.5.14.3 Prestar à detentora do Contrato toda e qualquer informação, por estas solicitadas, 
necessárias à perfeita execução da nota de empenho;
6.5.14.4 Efetuar o pagamento à detentora do Contrato no prazo avençado, após a entrega 
da nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente;
6.5.14.5 Notificar, por escrito, à detentora do Contrato da aplicação de qualquer sanção.
6.5.14.6 A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.5.15. Obrigações da Contratada:
6.5.15.1 A  contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Termo  de 
Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo seus riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto; e ainda:
6.5.15.1.1 Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida;
6.5.15.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12,13, e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990);
6.5.15.1.3 Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, 
direta ou indiretamente, sobre os produtos/serviços fornecidos;
6.5.15.1.4 Manter, durante a validade do Contrato, as mesmas condições de habilitação;
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6.5.15.1.5 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
contratado;
6.5.15.1.6 Fornecer o objeto, no preço, descrição, prazo e forma estipulada na proposta.

6.6.16 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas.
6.6.20. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, e 
do art.92º do Decreto Municipal nº460/2022, a contratada que:
6.6.20.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
6.6.24.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
6.6.24.3. dar causa à inexecução total do contrato;
6.6.24.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
6.6.24.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;
6.6.24.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
6.6.24.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;
6.6.24.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
6.6.24.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
6.6.24.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
6.6.24 .11.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
6.6.24.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.6.21. Na aplicação das sanções serão considerados os critérios do art.91º do Decreto 
Municipal nº460/2022:
6.6.25.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
6.6.25.2. as peculiaridades do caso concreto;
6.6.25.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
6.6.25.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
6.6.25.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

6.6.22. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
6.6.26.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Administração;
6.6.26.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de R$50,00 (cinquenta reais);
6.6.26.3 Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 
6.6.26.3.1 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
6.6.26.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município, pelo prazo de 3 
(três) anos pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI, e VII do caput 
do art. 155º da Lei nº14133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
6.6.26.5. O licitante que cometer as infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
V, VI, e VII do caput do art. 155º da Lei nº14133/21, Será declarado inidôneo para licitar e 
contratar com a Administração;
6.6.26.6. O licitante que cometer as infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
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V, VI e VII do caput do art. 155º da Lei nº14133/21 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a declaração de inidoneidade de licitar e contratar com a Administração, ficará 
impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
6.6.26.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156 da Lei nº14133/21 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo.
6.6.26.8. Se a multa  aplicada  e  as indenizações  cabíveis  forem superiores  ao valor  de 
pagamento  eventualmente  devido  pela  Administração  ao contratado,  além da perda  desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
6.6.26.9. A aplicação das sanções previstas no caput art. 156 da Lei nº14133/21 não exclui, 
em hipótese alguma,  a obrigação de reparação integral  do dano causado à Administração 
Pública.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO. (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘g’, da Lei 
nº 14.133/2021).

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará instrumento ou método detalhado no Estudo 
Técnico Preliminar – ETP.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.2.1 não produzir os resultados acordados,
7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou
7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada

Recebimento. 

7.3. Nos termos do artigo 89 do Decreto Municipal nº 460/2022, os serviços do objeto deste 
Termo de Referência serão recebidos:
a) definitivamente, em até 24 (vinte e quatro) horas do termino da execução;

7.4. Conforme  prescreve  o  §3º  do  art.  89  do  Decreto  Municipal  nº460/2022.  O  único 
responsável  pelo  recebimento  é  o  fiscal  de  contrato,  que  atestará  a  regularidade  e 
conformidade do(s) serviços ou obra verificando sua qualidade;

7.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo, sem prejuízo das medidas disciplinares cabíveis ao servidor 
omisso;

7.6. O(s)  serviço(s)  prestado(s)  fora das especificações deverá ser  substituído no prazo 
máximo  de  15  (quinze)  dias  corridos  após  a  comunicação  oficial,  sem  ônus  para  a 
CONTRATANTE, podendo ser prorrogado pela CONTRATANTE, mediante solicitação;

7.7. O recebimento não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, 
nem  a  ético-profissional  pela  perfeita  entrega  dos  serviços  adquiridos,  dentro  dos  limites 
estabelecidos pela lei ou por este instrumento;

7.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências.
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7.9.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas  expensas,  no  todo  ou  em parte,  o  objeto  em que  se  verificarem vícios,  defeitos  ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais  empregados,  cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.9.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.9. Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  após  a  verificação  da  qualidade  e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,  obedecendo os 
seguintes procedimentos:
7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal de contrato no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
7.10.2. Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as 
respectivas correções;
7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.
7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.10. A contratação somente será considerada concluída mediante o recebimento definitivo, 
expedido por servidor responsável pelo acompanhamento da prestação de serviços.
7.11.1. Esclarecimentos sobre as autorizações de fornecimento e entregas poderão ser obtidos 
através  do  telefone  (43)  3565-1252  ou  no  email 
daricompras@outlook.com/compras@saojosedaboavista.pr.gov.br,  tratar  com  Dari 
Francisco de Oliveira Filho, responsável pelo Departamento de Compras.

Liquidação.

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.12.1. o prazo de validade;
7.12.2. a data da emissão;
7.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.12.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.12.5. o valor a pagar; e
7.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus à contratante.

Pagamento.

7.13. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal.
7.14. O pagamento  será  realizado  através  de  ordem bancária,  para  crédito  em banco, 
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agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.

7.16. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação em 
qualquer  obrigação  que  lhe  tenha  sido  imposta,  em  decorrência  de  penalidade  ou 
inadimplemento, sem que isso gere direito a qualquer compensação.

7.17. Quando do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação 
aplicável.
7.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos na 
legislação vigente.

7.18. O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital;  b)  identificar  possível  razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.21. Constatando-se,  junto  ao SICAF,  a situação de irregularidade  do contratado,  será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante.

7.22. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para  garantir  o 
recebimento de seus créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao 
contratado a ampla defesa.
7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF.

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. (art. 6º, inciso XXIII, alínea
‘h’, da Lei nº 14.133/2021).

8.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de 
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inexigibilidade de  licitação,  com  fundamento  na  hipótese  do  art.  75,  inciso  II,  da  Lei  nº 
14.133/2021.

8.1. Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual 
descumprimento  das  condições  para  contratação,  especialmente  quanto  à  existência  de 
sanção que a impeça mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário.

8.3. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências 
Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.4. A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 
fornecimento similares, dentre outros.

8.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 
de contratação.
8.6. Caso  atendidas  as  condições  para  contratação,  a  habilitação  do  fornecedor  será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.7. É  dever  do  fornecedor  manter  atualizada  a  respectiva  documentação  constante  do 
SICAF,  ou  encaminhar,  quando  solicitado  pela  Administração,  a  respectiva  documentação 
atualizada.

8.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.

8.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.10. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação:

8.10.1 – Habilitação jurídica:
- Pessoa     física  : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
- Empresário individual:   inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;
- Microempreendedor     Individual     -     MEI  : Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
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www.portaldoempreendedor.gov.br ;
- Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade   
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 
administradores;
- Sociedade  empresária estrangeira  com atuação permanente no País  :  decreto de 
autorização para funcionamento no Brasil;
- Sociedade  simples:   inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas 
Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 
administradores;
- Filial,  sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária   - inscrição do ato 
constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde tem sede a matriz;
- Sociedade cooperativa:   ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil  das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 1971.
- Ato de autorização   para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade 
contratada sujeita à autorização), expedido por   (especificar o órgão competente)
nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........

8.10.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva.

8.11.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

- prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
- prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
- prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil  (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9. DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO. (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘i’,
da Lei nº 14.133/2021).

9.1. O  custo  estimado  total  da  contratação  é  de  R$  7.950,00  (sete  mil  novecentos  e 
cinquenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo.

9.2. Para elaboração da sua proposta o licitante deverá considerar a especificação dos 
itens, inclusive quanto a unidade de medida, contida neste Termo de Referência.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE DE 
MEDIDA QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

   
PALESTRA SHOW 

DIA DOS Serviços Apresentação           1 R$ R$ 
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    1 IDOSOS+BAILE

Temas da Palestra
 Motivação
 Saúde Mental
 Sonhos
Estrutura
 Sonorização
 Cenário
 Iluminação
 Painel de led
 efeitos

7.950,00 7.950,00

Valor Total Máximo: R$ 7.950,00(sete mil novecentos e cinquenta reais).

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da Lei nº 
14.133/2021).

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos 
previstos no Orçamento da Prefeitura Municipal de São José da Boa Vista.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 366 Fonte 820.

                                                                               

                                                                                São José da Boa Vista, 26 de Agosto de  2025

Leiliane da Silva Rodrigues
Coordenadora CRAS

_______________________
          José Lázaro Ferraz 
           Prefeito Municipal
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